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JUSTIFTCATrVA DA SOUTAçÃO DA CONTRATAçÃO

A SECRETÁRIA MUC. DE OBRAs, DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO

FRANCISCO, vem iustificar a solicitação da despesa de contratação de mão de obra em regime precário para

a Prestação de Serviços a Administração Municipal de serviços de natureza slngular e complementar a
Secretaria de OBRAS deste município, especialmente voltados a área humana, envolvendo causas afetas
municipais no tocante a pedreiro, devido à insuficiência de mão de obra na respectiva área de pedreiro em
seus aspectos administrativos e respectivos desdobramentos.

Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público a Administração
Municipal direta e indireta poderá efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e
prazos previstos na Lei 308 de 15 de fevereiro de 2022.

Art. 19. Para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público a Administração Municipal direta e indireta poderá
efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condiçôes e
prazos previstos nesta Lei,

Parágrâfo único. A contratação de que trata o caput deste artigo
só poderá oco.rer quando não existir, no euadro permanente, pessoa!
suficiente ou devidamente qualificado às atividades.

Art. 2e. Considera-se necessidade temporária de excepcional
interesse público:

I - Assistência a situações de calamidade pública, emergência ou
urgência devidamente justificadas pelo Prefeito e declaradas pela Câmara
Municipal;

ll - Combate a endemiâs e epidemiâs;
lll - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza

estatística, ainda que conveniadas com órgãos municipais, estaduais ou
federais;

lV - Atendimento a termo de convênio ou ajuste firmado com
entidade federada ou órgão dela integrante ou programas especiais de
saúde oriundos de entidades superiores que exijam adesão do Município;

V - Admissão de professor substituto;
Vl - Admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
Vll - A contratação de pessoal para suprir as vagâs não preenchidas

em concurso público estando o seu prazo de validade em vigor, bem
como, para implantação de serviços essenciais e urgentes;

Vlll - Suprir necessidade de pessoal quando não justiÍicar ou se
revelãr inviável a criação de cargo efetivo;

lX - Para atendimento de outras situações de urgência,
devidamente justificadas pela autoridade competente.

X - Necessidade excepcional e inadiável, cujo eventual não
atendimento imediato possa gerar situação de calamidade, risco, prejuízo
ou vulneração para a vida, integridade física, saúde e outros direitos
individuais e coletivos;

Xl - Carência de pessoal em decorrência de licenças ou outras
formas de afastamento de servidores ocupantes de cargos efetivos,
quando o serviço público não puder ser desempenhado a contento com o
quadro remanescente;

Xll - A contratação de jovens no âmbito de política e de ações
governamentais de primeiro emprego, assim entendidas aquelas
destinadas à inserção de jovens no mercado de trabalho.

?arágÍafo único. A contratação de professor substituto a que se
refere o inciso V far-se-á para suprir a falta de docente na carreira,
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decorÍente de exoneração ou demissão, fâlecimento, aposentadoria,
afastamento para capacitação e afastamento, criação de novas unldades
escolares ou licença de concessão obrigatória. (Santana do São Francisco,
2022, Aft. r e 2]|.

A solicitação de contratação de pessoâl visa a necessidade temporária que é caracterizada por
umâ situação emergencial e transitória, que clama a satisfação imediata do interesse público, demandando
acima do número de servidores existentes por VEZES e suprir às lacunas de servidores efetivos ou do quadro
permanente, a Administração Pública tenha de ampliar ou contratar temporariamente visando o seu quadro
de pessoal para atender às necessidades da população diretamente relacionadas à situação de contingência.
Tanto a necessidade quanto a atividade a ser exercida é eventual e temporária, pois destinam-se ao
atendimento de uma demanda gerada por uma situação anormal, configurando um incremento da demanda
pelo respectivo serviço público. Registra-se que a atividade para atendimento da demanda normal pelo
serviço pode até ser permanente, sendo temporária a atividade complementar necessária ao atendimento
do incremento.

Autorização do ordenador de despesa.
Santana do São Francisco/SE, 01 de jun e 2023.

Ricardo J éR si
Prefeito Municipal de Santana do São Francisco

Valdeci Muniz de Oliveira Filho
Secretário Municipal de Obras
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soucrTAçÃo DE DESPESA
ORGÃo: PREFEITURA MUNIcIPAt DE SANTANA Do sÃo FRANcIsco.
UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARTA MUNtctpAt DE tNFRAESTRUTURA E sERvtços uRBANos.
AQUTSTÇÃO POR: CONTRATO

20008 - SECRETARTA MUNtctpAt DE TNFRAESÍRUTURA E SERVTçOS URBANOS

2032. MANUTENçÃO DA SECRETARIA MUNICIPAI. DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS URBANOS

3190.04.00.00 - 15000000/17040000 - ourRos SERV.TERC. pESSOA FtStCA

01 CONÍRATAçÃO TEMPORÁRIA DE

PEDREIRO
MES

o7 Rs 2.000,00

Autorização do ordenador de despesa.
Santana do São Francisco/SE, 01 de junho 2023

Ricardo éRo 5ilva z

Prefeito Municipal de Santana d São Francisco

I
Valdeci Muniz de Oliveira Filho
Secretário Municipal de Obras

ITEM CARGO E/OU FUNçÃO UND

I



Santina do Sãc Francisc o/5Ê,1"6 de maio de 2023

Assunto: Mudança de cargo/função - JOSÉ PAULO DE 1../tü l- i,,1n , r'.lA

ESTADC DE SERti !P il

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATVTANê üi-r 1r'ü FÍiANClSCO

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS URBANOS

Co!x u nicação lnterna ne 5612023

Setor de licitaçôes

IUSTIFICATIVA

O presente processo administrativo tem por catírir\,'i, rnuCar o c,-. r'go,/f u nçã o do

colaborador JOSÉ PAULO ,E MOURA LYRA que faz !ar'r.e Cc quadro cle funcionários da

Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviçgs Urbanos de Santana do São Francisco em

concordância com a Lei Municipal 308/2022 e Lei Munici{rel no 3!612022 Art. 4" 5 iil, por

motivo de interesse público, capacrdade tecnica e citsp.' iilrridâde cie núnrer-o de vagas

conforme disponibilizado na legislação rnunicipal. Stri:.-jc :,ss,r peoe-se a resci:ào corno

Auxiliar de Serviços Gerais a partir de 01./0612023 e un j novo contrato como Pecireiro será

elaborado para referida admissão para o dia OI/C6/202?. ÊTi) anexc segue clocurnentos

necessaflos

Sendo o que a oportunidade nos oferece, reiterarnos a Vossa Senhoria, protestos'cie

alta consideração e respeito.
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pARÊcER JURÍotco - corurRlro ADMtNlsrRATtvo n. /2023
De: 0í.06.2023

&

EMENTA: CONTRATAçÃO
PEDREIRO pam o Município
Francisco/SE.

TEMPORÁRh de
de Santana do São

I. OBJETO DACONSULTA

Versa o presente parecer sobTe a contÍatação lemporária de JOSÉ PAULO DE
MOURA LYRA - PEDREIRO - para atender as necessidades da SecÍetâria Municipal
de Obras de Santana do São FranciscolSE.

[. DA FUNDAMENTAçÃO

A contratação está fundamentada no art.37, lX da CF/88.

Sobre o tema a Constituição Federal de 1988 estatui que os cargos, emprêgos e
Íunçôes são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos
em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lel.

Visando atender âo princípio da acessibilidade dos cargos públicos e dêmâis
princípios constitucionais aos quais está a Administração Pública adstrita. nossa
Carta Maior tornou obrigatória a aprovação prévia em concurso público para o
provimento de quaisquer cargos ou empregos na Administração Direta e lndireta,
inclusive para o preenchimento de empregos nas empresas públicas e Sociedade de
Economia Mista.

E o que dispõe o artigo 37, inciso ll, in verbis:

"ll - Á investidura em argo ou emprcgo públia derynde
de aprovafio ptévia em @ncute públi@ de pruvas ou de
prcvas e fftulos, de amtdo am a natueza e a
ccmpbrtdade do dttgo ou empregp, na fom,a previsà em
lsi, ressalvafus as nomeafies paftt argo em @missão
dec-lando em lei de liwe nomeação e exoneração'.

Desta forma, em observância à determinação do caput do artigo 37 da CF/88, cujo
teor snumera os supracitados princípios fundamentais a serem estritamenlê
cumpridos pela Administração Pública (legalidade. impessoalidade, moralidade,
publicidade e eíiciência), o inciso ll estabeleceu e reg ra geral a ser aplicada à
nomeação para cargos ou empregos de provimenlo efêtivo, excetuando, no mesmo
dispositivo, às hipóteses de nomeação para cargos êm con'iissão, os quais, por

PRAÇA ? DL SLTEIIRO, SN C}NTRO. SÀ\TANA DO SÂO IIRANC ISCO/SE
CEP: 49.s8-5-000 CNI'J: -12.846.147/ 000 I -{6
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definiÇão, são de livre nomêação e exoneração. conÍigurando critérios subjetivos de
confiança da autoridade competente.

Consoante a professora Maria Sylvia Zanella di Pietro, os supracitados cargos e
empregos possuem individualidade própria, deÍinida em lei. Paralelo a estes, no
entanto, existem atribuições também exercidas por servidores públicos, mas sem
que lhes corresponda um cargo ou emprego, denominando o coniunto delas de
Íunção.

Esclarece-se que a ConstituiÇão Federal de 1988 exceDcionou a regÍa geral do
Concurso Público em srtuaÇões outras, além das prescritas nestê inciso ll do artigo
37, uma vez que, por exemplo, existe a pÍevisáo de contratsçées por tempo
determinado panâ atender a necêssidadê tempoÉria de excepcional intêrêsee
púillco no lnclso X do adgo 37. Neste caso, ressalta a proÍe§sora Maria Sylvia
Zanella di Pielía, " ess€ls seryidorcs a@t@táo funçõês, pot&n, não @mo intqÍan@
de um quadro pnnanenÍe, panlelo ao dos @tglos pt bll@s, tms em @tábr
tunsi!ónb e exapional.

Segundo o professor Diógenes Gasparini, servidores temporários são aqueles " qae
se ligam à AdministtaÉo Ptiilkz, por tempo dateminafu, paE atendimento dê
ne@ssidades de ex@pcional inteÊsse públi@, @ns@Í?te defrnidas em b|. Denve
estes encontram-se os contratados sob fundamento do anigo 37, lX, in verbis: "A lei
estabelecerá os casos de contrataçâo por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de êxcepcional intêresse públaco".

Com o intuito de utilização adequada do permissivo constitucional foi editada, no
âmbito de Administração Pública Municipal, a Lei np 308, de 15.02.N?2, objetivando
amparar as situações em que a contratação temporária se faz imprescindível ao
cumprimento dos interesses e necessidades públicas.

A referida Lei Municipal ne 308122, traz orientações e a indicação de casos de

necessidades temporárias de excepcional interesse público, nos seguintes termos:

vrt íe. PaE abnder a nessidade tempoéria de
exeryíonal lntercsse públÍa a AdnínlslraÉo Munlcipal
direb e indheta pderá efetuar cpnfiataSo de pessul por
tempo dateminado, nas @ndiúes e pÊzas prcYbtos
nesta Lei.

Par@nfo únia: A contntaéo de que tnta o aput deste
artigo só podeÉ oarrcr quando não existir, no Quadto
Permanente, Êss@l sufrciente ou devidamente
qua lÍfr@do às aüvida des.

PR.^ÇA 7 DE SÊlTlrtsRO. Stl CE\TRO. SA\TÀNA DO SÃo FR,\N( ISCo/sE
CliP: "t9.q85-000 C\PJ: 32.846.347i0001-'lÚ
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Att 2e. ConsideÊ-se nê@ssidadg
exêN1bn d I intercsse pú b lia :

tempoÉria dê

(...)

X - Neessidade exepcional e inadiável, anjo eventual
não atendimento imediab possa geaÍ situa@o de
alamidade, risa, geiuho ou vulnenfio pata a vida,
integddade lísia, saúde e outtw direitos individuais e
@leÜvos.'

PRESSUPOSTOS

NECESSIDADE TEMPORAL DA CONTRATAÇÂO

Além disso, por óbvio, os pressupostos constitucionais, adiante delineados, são
também inafastáveis para todas as esíeras da Administração Pública.

A Constituição Federal prevê expressamente três pressupostos inafastáveis para
que a contratação lemporária seja considerada válida. De acordo com o professor
José dos Santos Carvalho Filho, o primeiro deles seÍia a "determinabilidade temporâl
da contrataçào, ou seja, os contratos firmados com esses servidores devem ter
sempre prazo determinado, contrariamente, aliás, do que ocoÍTe nos regimes
estatutário e trabalhista".

E o que demonstram os prôzos máximos de duração dos contratos da Lei Municipal
np 308122, que êm seu art. 4s, que assim dispõe:

Aft. 40. As @ntalaçfus setfu feibs por temp
btetminado, obse ados os seguinbs pazas máximos:

lll - 12 (doze) neses, pÍotlogáyeis por iguais e suessivos
pedodos, até o p@zo máximo de 48 (qua@nb e oito)
fitesas, nat casos das incisos I, ll, lll, lV, V, Vl, Vll, Vlll,
lX LXI EXll tuaft.2e,'(grÍbn6so)

Conslatamos que a previsão de vigência do contrato, sob nossa análise, conÍorme
solicitaÇão encaminhada é de 07 (sête) meses, a partir de 01.06.23, ou seja, menor
que o prazo máximo permitido em lei (12 meses).

pRÀÇA 7 Dri sETnBRo. s,ru cENTRõ. aÂ\rrNA Do úrNn,rlrcrscolss
CllrP: .19.985-000 - CNPJ: 3 2.846.ia710001-4ír
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TemporaÍiedade da funÉo

Por conseguinte, o professor José dos Santos Carvalho Filho destaca o pressuposlo
da temporariedade da Íunção: a necessidade desses serviços deve ser sempre
temporária. "Se a rcessidade é penrnnenE, o Êsb& deve prcessar o
recítttamanb aüavés dos demais rcgime§'. Está, por isso, descartada a admrssão

de servidores temporários para o exercício de Íunções permanentes; se lal ocorrer,
porém, haverá indisfarçável simulação e a admissão será inteiramente inválida-

d§

Excepcionalidade do inoresse púHico

O último pressuposto seria a excepcionalidade do interesse público que obriga ao

recrutamento. Empregando o termo excepcional para caracterizar o interesse público

do Estado. a Constituição deixou claro que situaçôes administrativas comuns não
podem enseiar o chamamento desses servidores. Portanto, pode dizer-se que a
excepcionalidade do interesse público corresponde à excepcionãlidade do próprio

regime especial.

Í[ - coNcLusÃo

Dianto do oxposto, ê dê acordo com as jusüficaüvas âprossntadâs pelo órgão
solic,itante, conclui-se, salvo melhor juko, que considêradc presentos os
pessupostos de regularidâdê jurídica dos autos, rês§alvados o juízo de mérito da

ÀOministraçao ê os ãspec{os técnicos, econômicos e/ou financelros, que escapam,à
análise deise órgão de assessoramento juÍídico, pocleÉ o pÍocesso ds conhataÉo
produlr os efeitos iurídicos pretendidos, nos termos do art 37, lX da CF e da Lei

Municipal ne30A2022.

S.I\/1.J.

E o parecer

Fabia
Procuradora Muni al

4
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
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Pc. Sete de Setembro, S/l.,l, Praça Central, Santana do São Francisco/SE, CEp:49985-000,

CNPJ:32.846.3471000 t-46

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO
PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO E O(A)
SENHOR(A) JOSE PAUTO DE MOURA LYRA.

Pelo Presente instrumento pârticular de contratação por tempo determinado EM ríTULo pREcÁRlo,
reuniram-se de um lado a PREFEITO MUNlClpAt DE SANTANA Do sÃo FRANctsco/sE, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ ne 32.846.347100oL-46, com sede na pc. sete de setembro, s/N,
centro, santanâ do são Francisco/sE, cEp: 49985-000, neste ato representado pelo prefeito Municipal
RICARDO JOSÉ RORIZ SIwA CRUZ, brasileiro, maior, inscrito no CpF ne 265.887.655-68, residente e
domiciliado neste Município, doravante denominado CoNTRATANTE, e do outro lado o(a) senho(a) .losE
PAUTO DE MOURA LYRA, brasileiro, maior, pedreiro, capaz, com endereço, doravãnte denominado(a) de
CONTRATADO(A), inscrito no CPF ne 037.566,795-43, tem justo e acordado o presente contrato individual
de trabalho por tempo determinado, para atendimento de excepcional interesse público, com fundamento
no inciso lx, artigo 37, da Constituição Federal em vigor e na lei 308 de L5 fevereiro de 2022 e suas alterações,
considerando as cláusulas abaixo:

CúUsUtA PRIMEI RA - DO OBJETO

CONTRATAçÃO de profissional pâra o cargo de PEDREIRO, para atender as necessidades e exigências da
Secretaria Municipãl de Obras, Urbanismo e Transporte - celebram mediante o respectivo contrato de
prestação de serviços, com jornada de trabalho de 40(quarenta) horas semanais.
PARAGRÁFO ÚNICO - Em caso de falta sem justificativa plausÍvet, o(a) CONTRATADO(A) sofrerá desconto na
mesma proporção das horãs não trabalhadas.
cúusUTA SEGUNA - Do PREco E FoRMA DE PAGAMENTo
Em contraprestação aos serviços previstos na Cláusula Primeira, o Contratante obriga-se a pagar ao (à)

CONTRATADO(A) a importância de R92.000,00 (DOIS Mtt REATS) mês, a título de salário, perfazendo um
valor global de R$ 14.0OO,OO (quatorze mil reâis).
CúUSUTA TERcEIRA - Do PRAzo/vIGÊNCIA
O presente contrato vigorara de 01 de junho à 31 de dezembro de 2023, contados a partir da data de suã
assinatura, podendo ser prorrogado de forma prevista em lei caso persistam os motivos que deram origem a
contratação inicial.
CúUSUTA oUARTA - OA SUJEICÃO DAS PARTES

As partes declaram-se suieitas às normas previstas na Constituição Federal de 1988 e suas alterações
ulteriores, bem como na lei 308 de 15 fevereiÍo de 2022, pelas cláusulas e condições deste contrâto.

PARÁGRAFO ÚNICO - Pela sua natureza, este contrato não gera vínculo empregatício, entÍe os contratantes.
CúUSUI.A OUINTA - DA ACÃO ORCAMENTÀRIA
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária
constante do orçamento do exercício financeiro de 2021, obedecendo a seguinte classificação:

2OOO8 . SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAÉSTRUTURA E SERVIçOS URBANOS

2032 . MANUTENçÃO DA SECRETARIA MUNICIPAT DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS URBANO

3190.04.00.00 - 15000000/17040000 - ourRos SERV,TERC. pESSOA FtStCA

cúusutA sExrA - pA FtscAuzAcÃo
A fiscalização será exercida pelo secretário da pasta a qualfez a solicitação ao ordenador dê despesa ou seu
subalterno do CoNTRATANTE, ao qual competira diminuir duvidas que surjam no curso da execução do
contrato.
O representante fiscalizará a execução do obieto deste contrato, por intermédio do responsável superior, o
qual tem amplos poderes para determinar, exigir o cumprimento da execução ou suspendeJa, decidir,

fuM

2Í]2
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aprovar total ou parcialmente dos serviços e tomar quaisquer iniciativas que visem a um fiel cumprimento
das condições deste contrato
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduzi a responsabilidade do CONTRATADO por
quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, na ocorrência desse, não implica em
corres ponsa b ilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

SETI BILI NTRATAN
São obrigações do CONTRATANTE:

al Proporcionar ao(á) CONTRATADO(A) todas as condiçóes necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato;

b) Providenciar todo o material e instrumento de rotina para o exercício do encargo;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de representante designado para este fim;

d) Providenciar os pâgamentos ao (à) CONTRATADO (A), na forma aprazada;

e) Custear toda e qualquer despesa necessária a execução dos serviços fora do MunicÍpio, seja pela
necessidade de aprimoramento, capacitação, treinamento, fóruns ou qualquer evento estranho as

suas atividades regulares ao seu local de trabalho
f) Para fazer frente aos custos pertinentes a alínea anterior a CoNTRATANTE, obriga-se a reembolsar

ao CONTRATADO valores equiparados a aqueles percebíveis e compatíveis aos servidores de
carreiras, em cargos comissionados ou função de confiança.

t) Os registros de tais despesas serão feitos nas rubricas indenização, restituição, diárias civis ou
qualquer outra legalmente constituída por Lei.

h) (A CONTRATANTE obriga-se a reembolsar ao CONTRATADO os valores objeto das rubricas e), f) e e),
sem qualquer prejuÍzo a sua remuneração mensal.

D A CONTRATANTE obriga-se a realizar tâis despesas observando toda legislação pertinente,
registrando-as em ato individualizados, nas fontes de recursos próprios, desde que seja
devidamente comprovada a sua necessidade, efetividade e eficiência, respeitando todos os critérios
constitucionais-

tA OITAV ESER DO CONTRATA

São obrigações do(a) CONTRATADO(alr

a) Executâr Íielmente o objeto deste contrato de acordo com os prazos estabelecidos neste termo;

b) Entregar, mensalmente ou sempre que solicitâdo, relatórios sobre as atividâdes executadas,
contendo, inclusive a produção realizada;

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo, quando da execução do objeto contratual, não podendo ser arguido, para efeito
de exclusão de sua responsabilidade, o fato de o CONTRATANTE proceder â fiscalização ou
acompanhamento da execução do contrato;

d) Desenvolver satisfatoriamente, de acordo com sua formação profissional e capacitação técnica
especializada, as atividades determinadas pelo superior hierárquico;

r14
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e) Não se afastar do seu local de trabalho durante todo o tempo de desenvolvimento normal das

atividâdes de execução do contrato, que corresponderá ao horário de expediente do CONTRATANTE;

0 Submeter-se às normas, rotinas e horários de trãbalho estabelecidos pelo CONTRATANTE;

g) Aceitar os descontos de lei incidentes em sua remuneração mensal brutâ, bem como os decorrentes
de horas não trabalhadas em função de ausência não autorizada ou falta não abonada, devidamente
apontada no período de vigência deste contrato;

h) Cumprir as determinações legais emênadas das autoridades competentes do Município;

i) Exercer com zelo e dedicação os encargos que lhe Íorem cometidos;

i) Ser leal ao CONTRATANTE;

k) Observar as normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades do CONTRATANTEj

l) Cumprir as ordens lícitas de superior hierárquico;

m) Atender, com presteza, ao público em geral, prestando às informações requeridas, ressalvadas as

legalmente protegidas por sigilo, e preparar aquelas requeridas para a defesa do CONTRATANIE

em juízo;

n) Levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do
exercício das suas atividades;

O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato é motivo justo para a rescisão do mesmo,
arcando a parte faltosa com todo os ônus, inclusive os íudiciais a que der causa.
Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste contrato, e quaisquer outras
irregularidades o CONTRATANTE poderá, garantida a previa defesa, aplicar ao(à) CONTRATADO(A) as

seguintes penalidades:
a) Advertência por escÍito;

b) Multa na razão de 10% (dez por cento) do valor contratado, mais as despesas que por acaso se
façam necessárias para sua cobrança;

c) lmpedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 2(dois) anos; v Õ0f,uf,

o) Zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público;

p) Guardar sigilo sobre assuntos do CONTRATANTE;

q) Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

r) Ser assíduo e pontual na prestação de seus serviços;

s) Tratar com urbanidade as pessoas;

t) Representar, por intermédio da vida hierárquica, contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.

cúusutA NoNA - DAs PENALIoADES
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d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que o CONTRATANTE promova a reabilitação.

cúusurA DÉctMA - DA REsctsÃo -
O presente contrato poderá rescindido nos seguintes casos:

a) Por razões de interesse público relevante, devidamente justificado;
b) Por acordo entre as partes contratantes que poderão rescindir
unilateralmente o presente contrâto antes de expirado o seu prazo, aplicando-se,
nesta hipótese, o art.481 da CLT.

CúU5UTA DÉcIMA PRIMEIRA - Do FoRo
Fica eleito o foro dã Cidade de Santana do São Francisco, com exclusão de outro, por mais privilegiado que
se.ia, parâ dirimir quaisquer dúvidas suÍgidas na execução do presente termo.

Santana do 5ão Francisco/sE, de 01 de junho de 2023

Ricardo Jo R Si z

1u^ Üpl.:
4sé Paulo de Mo

Contratado

ltwD l"Ln^
ura Lyra

Prefeito Municipal de Sa na do São Francisco
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EXTRATO DE PUBLTCAçÃO
Santana do São Francisco/SE, 0L de junho de 2023.

A Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco, Estado de Sergipe, torna público que no
dia 01 de junho de 2023, foi celebrado Contrato Temporário com o Sr. JOSE pAUtO DE MOURA tyRA,
Residente na Rua Trv Santa Luzia, Ne 17, Centro - SANIANA DO SÃO FRANCISCO- SE, CEp: 49.985-OOO, com

o CPF 037.566.795-43 e RG. 3.354.888-9 SSP/SE, têm entre si, ajustado o presente Contrato lndividual de
Trabalho por tempo determinado, para atendimento de necessidade temporária na função de pedreiro, por

um período de 07 (SETE) meses pela remuneração de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por mensal, correndo as

despesas por conta da dotaçâo:

2OO9 . SECRETARIA MUNICIPAT DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE

2O5O - MANUTENçÃO DA SECRETARIA MUNICIPAT DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE

3190.04.00.00 - 1s000000/17040000 - ouTRos SERV.TERc. pEssoA FtslcA

Cujo pagamento será efetuado conforme contrato, após autorização do Secretário Municipal de Obras,
devendo o presente edital ser afixado no quadro de avisos desta Prefeitura, para conhecimento geral.

CERTIDÃO: Certifico que o Edital acima foi afixado no mural principal da Prefeitura Municipat de Santana do
5ão Francisco, para conhecimento geral.

Santânã do São Francisco/SE, 0L de junho de 2023
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PU BLICAçÃO Oe J USTI FtCATIVA
Santana do São Francisco/SE, 01 de junho de 2023.

Certifico para os devidos fins, que a JUSTIF|CAT|VA DE COX1R419 pe;---./2023, de prestação

dos serviços como pedreiro, deste Município, por um período de 07 meses, o Sr. JOSE pAUtO DE MOURA

LYRA, Residente na Rua Trv Sênta Luzia, Ne 17, Centro - SANTANA DO SÃO FRANC|SCo- sE, cEp: 49.985-ooo,

com o CPF 037.566.795-43 e RG. 3.354.888-9 SSP/SE, E A PREFEITURA MUNtCtpAt DE SANTANA DO SÃO

FRANCISCO - SECRETARIA MUNICIPAI DE OBRAS, URBANTSMO E TRANSPORTE, foi âfixada no quadro de

avisos da prefeitura, para conhecimento dos interessados.

CERTIDÃo: certifico que o Edital acima foi afixado no mural principal dâ Prefeitura Municipal de Santana do
São Francisco, paÍa conhecimento geral.

Santana do São Francisco/SE,01 de abril de 2022


